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EDITAL DE CENSURA PÚBLICA

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso das suas atribuições conferidas pela Lei n° 3.268/57,
regulamentada pelo Decreto n° 44.045/58, alterada pela Lei nº 11.000/04 e pelo
Decreto nº 6.821/09, consoante ao Acórdão exarado pelo Conselho Regional de
Medicina do Estado do Rio de Janeiro, referendado e ligeiramente modificado
pelo Conselho Federal de Medicina, nos autos do Processo Ético-Profissional n°
1941/10, vem tornar pública a pena de SURA PÚBLICA EM

prevista na do artigo 22 da Lei 3.268/57,
ao médico JOSÉ DE RIBAMAR SOARES MORENO FILHO CPF nº
252.368.223-00 CRM 52 49227-0, por infração ao artigo 98 do Código de
Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26/01/1988), cujos fatos
também estão previstos no artigo 68 do Código de Ética Médica (Resolução
CFM nº 1.931/09, DOU 13/10/2009).

Rio de Janeiro, 06 de outubro de 2021.

CONSELHEIRO WALTER PALIS VENTURA
Presidente do CREMERJ

Aposentadorias 
vão ser alteradas 
PEC que muda as regras para a concessão dos benefícios de 
servidores estaduais é aprovada em primeiro turno na Alerj
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Servidores protestaram durante votação das medidas do governo

A
 Proposta de Emenda 
Constitucional 63/21, 
que modifica as regras 
para a aposentadoria 

dos servidores do estado foi 
aprovada ontem em 1° turno 
na pela Assembleia Legislativa 
do Rio (Alerj). Foram 54 votos 
a favor. A medida ainda será 
analisada em segunda discus-
são pela Casa. Durante a vota-
ção, os servidores ocuparam 
as galerias do plenário da nova 
sede da assembleia, no Centro 
do Rio. Eles protestaram con-
tra o conjunto de medidas de 
austeridade do governo esta-
dual. Entre as principais re-
clamações estão o aumento da 
idade mínima para aposentar. 

Em determinado momen-
to, o presidente da Alerj, An-
dré Ceciliano (PT), precisou 
interromper a sessão. As vaias 
dos servidores chegaram a 
abafar os discursos dos par-
lamentares favoráveis às mu-
danças. Os servidores tam-
bém se reuniram desde cedo 
em frente à Alerj em protesto 
contra a proposta. 

A reforma apresentada au-
menta a idade mínima para 
aposentadoria dos servidores, 
passando de 55 anos para 62, 
no caso das mulheres; e de 60 
anos para 65, no dos homens. 

Ambos deverão ter pelo me-
nos 25 anos de contribuição, 
desde que cumprido dez anos 
de efetivo serviço público e 
cinco anos no cargo em que for 
concedida a aposentadoria.

Essa proposta abrange os 
novos servidores, enquanto 
os atuais poderão optar por 
duas regras de transição: Ou 
eles estarão submetidos a um 
sistema de pontos, somando 
os anos de contribuição à ida-
de dos servidores, sendo que o 
total deverá ser de 86 para as 
mulheres e 96 para os homens. 
Ou estarão sujeitos à imple-

mentação de um pedágio que 
aumenta o tempo de serviço 
restante a partir da promul-
gação da reforma.

Professores do Ensino Bá-
sico, agentes socioeducativos, 
policiais penais, servidores 
com deficiência e expostos a 
riscos biológicos terão regras 
diferenciadas. Os textos pre-
veem mudanças no cálculo 
da aposentadoria dos novos 
servidores, levando em con-
ta a média das remunerações 
ao longo da vida profissional, 
não mais 80% das maiores 
contribuições.

Guedes 
terá que 
esclarecer 
offshore

A Comissão de Trabalho, 
Administração e Serviço 
Público da Câmara apro-
vou a convocação do mi-
nistro da Economia, Paulo 
Guedes, para que prestar 
informações sob,re movi-
mentações financeiras no 
exterior por meio de empre-
sa offshore. Por se tratar de 
uma convocação, Guedes 
será obrigado a comparecer 
na audiência que ainda terá 
data definida. Guedes teria 
uma conta no exterior.

O líder do governo na Câ-
mara, Ricardo Barros (PP-
-PR), fez um pedido para 
que a convocação de Gue-
des fosse transformada em 
convite, mas os deputados 
negaram. Diferentemente 
da convocação, o convite 
não obrigaria a ida do mi-
nistro à comissão. 

No Senado, a Comissão 
de Assuntos Econômicos 
quer ouvir tanto Guedes 
quanto o presidente do BC, 
Roberto Campos Neto, que 
também teve seu nome en-
volvido. Porém, foi apro-
vado convite aos dois, o 
que permite recusarem a 
participação. Se confirma-
rem, serão questionados 
pela comissão no próximo 
dia 19 de outubro.
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